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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA INDIVIDUAL. 
PRESCRIÇÃO. AFERIÇÃO DO TERMO INICIAL. MODIFICAÇÃO DO QUADRO 
FÁTICO DETERMINADO NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚM. N. 7/STJ. 
RENÚNCIA DA PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO A 
QUO. NÃO IMPUGNAÇÃO. SÚM. N. 283/STF. AUSÊNCIA DE LEI 
AUTORIZATIVA DA RENÚNCIA. RESP N. 1.925.192/RS. TEMA N. 1.109. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Infere-se que o quadro fático delimitado nas instâncias de origem não permite 
reformar a prescrição. O acórdão a quo declarou que o trânsito em julgado do 
título judicial ocorreu em 16 de dezembro de 1999. Apesar de a recorrente 
defender que o prazo prescricional da execução individual permaneceu suspenso 
até o dia 19 de março de 2016, o Tribunal de origem declarou haver decisão 
transitada em julgado em 17 de outubro de 2003 pela não legitimidade do 
sindicato para promover a execução coletiva inclusive dos servidores não 
sindicalizados à época da impetração do mandado de segurança coletivo.
2. A considerar que o cumprimento de sentença foi apresentado somente em 2018, 
nota-se que entre a possibilidade de manifestação da pretensão executória e a 
efetivo requerimento de tutela jurisdicional se passaram mais de 10 anos. Logo, o 
provimento do recurso especial depende de revisão da premissa fática 
determinada pela origem sobre a fixação da ausência de legitimidade do sindicato 
para promover a execução dos servidores não sindicalizados. Ocorre que essa 
tarefa não é possível nos termos da Súm. n. 7/STJ.
3. Ademais, a recorrente defende que deve ser reconhecida que a renúncia da 
prescrição pelo Estado de Sergipe nos autos do cumprimento do mandado de 
segurança coletivo deve repercutir neste cumprimento de sentença com base no 
art. 191 do CC/2002. Porém, o recurso especial não afasta o fundamento do 
acórdão a quo, segundo o qual o pronunciamento de um procurador de Estado em 
determinados autos não pode ser estendido a outros processos de forma 
automática. Incidência da Súm. n. 283 e 284 ambas do STF.
4. Além disso, recentemente, agora no segundo semestre de 2023, a Primeira 
Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 1.925.192/RS, submetido ao rito dos 
recursos especiais repetitivos, definiu a Tese n. 1.109/STJ, segundo a qual: "não 
corre renúncia tácita à prescrição (art. 191 do Código Civil), a ensejar o pagamento 
retroativo de parcelas anteriores à mudança de orientação jurídica, quando a 
Administração Pública, inexistindo lei que, no caso concreto, autorize a 
mencionada retroação, reconhece administrativamente o direito pleiteado pelo 
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interessado".
5. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 07 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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interessado".
5. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial manejado, com base no art. 105, III, "a" e "c", da 

CF/1988, por Cláudia Loeser Amaral contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de Sergipe.

No caso dos autos, a parte ora recorrente apresentou cumprimento de sentença 

proferido em autos de mandado de segurança coletivo no qual há título condenatório da 

Fazenda Pública ao pagamento de diferenças advindos da conversão da URV. O Estado 

de Sergipe apresentou impugnação ao cumprimento de sentença, a qual foi acolhida 

pelo acórdão ora recorrido e que foi assim ementado (e-STJ fl. 509/510):
PROCESSUAL CIVIL. URV. SERVIDOR DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SERGIPE. CUMPRIMENTO DESENTENÇA INDIVIDUAL DE 
DECISÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. IMPUGNAÇÃO. 
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA. REJEITADA. PRELIMINAR DE 
INÉPCIA DA INICIAL POR AUSÊNCIA DE PLANILHA DISCRIMINADA DE 
CÁLCULO. REJEITADA. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO. ACOLHIDA. 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL PRESCRITO. QUESTÃO DE ORDEM. 
RECONHECIMENTO DA DÍVIDA EM PROCESSO ANÁLOGO. REJEITADA.
1 – Transitada em julgado a decisão que constituiu o título executivo judicial 
em favor de todos os representados do Sindicato, não poderia jamais 
qualquer outra decisão posterior restringir tal título, sob pena de ofensa à 
imutabilidade da coisa julgada e ainda ao princípio da segurança jurídica.
2 – Fornecidos os valores devidos ao exequente e a memória de cálculos, com 
a indicação do índice de correção monetária e dos juros de mora aplicados 
pelo próprio Tribunal de Justiça, não há que se reconhecer inépcia da inicial 
por defeito na memória de cálculo.
3 – Em que pese somente iniciado o prazo prescricional para a propositura de 
execuções individuais dos representados do Sindiserj após transitada em 
julgado decisão a respeito da legitimidade do Sindicato para promover a 
execução coletiva, com o respectivo trânsito, deve-se reconhecer o início do 
fluxo do prazo prescricional. Tentativa de rediscussão da matéria que não tem 
o condão de impedir o transcurso do prazo prescricional, sob pena de afronta 
à coisa julgada, e à imutabilidade das decisões.
4 - Em que pese reconhecida a dívida pelo Estado em autos análogos, não 
sendo permitido ao Procurador do Estado renunciar ou transigirem ações 
sem autorização do Governador, nos termos do art. 7º, VII, da Lei 
Complementar Estadual nº 27/96, deve-se considerar a concordância com os 
cálculos naquele processo como um equívoco isolado, que não induz 
automaticamente na renúncia à prescrição.
- QUESTÃO DE ORDEM REJEITADA. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. 
IMPUGNAÇÃO ACOLHIDA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇAEXTINTO. 
DECISÃO POR MAIORIA.

 Nas razões do especial, a recorrente sustenta, além da divergência 

jurisprudencial, que a pretensão executória não pode ser considerada prescrita, pois o 

debate relacionado à legitimidade do SINDISERJ para executar as verbas devidas aos 

servidores não sindicalizados à época da deflagração do writ coletivo se encerrou em 
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2016, momento que deve ser considerado como termo inicial do prazo 

prescricional. Suscita, ademais, violação dos arts. 191 e 202, I, do CC/2002, porque o 

cumprimento coletivo de sentença iniciado em 2003 reavivou o debate acerca da 

legitimidade do sindicato para executar créditos em favor de servidores não 

sindicalizados. Afirma, ademais, a renúncia ao transcurso do lapso prescricional 

exercitada pelo Estado de Sergipe nos autos do cumprimento de sentença coletivo deve 

repercutir na aferição da prescrição destes autos de cumprimento de sentença 

individual.

Não houve apresentação de contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

A pretensão não merece acolhida.

Com efeito, com base no art. 202, I, do CC/2002, a recorrente defende que a 

discussão sobre sua legitimidade para executar as quantias devidas a partir do título 

executivo judicial impede a fluência do prazo prescricional. Essa tese é formulada a 

partir do art. 202, I, do CC/2002. Afirma que esse dispositivo impede o cômputo do 

prazo prescricional para execução individual quando o sindicato promove execução 

coletiva.

Ora, sobre o trânsito em julgado de decisão que afasta a legitimidade 

de sindicato Corte Especial do STJ (grifo): 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 

CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. 

SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO COLETIVA AJUIZADA PELO 

SINDICATO. ILEGITIMIDADE RECONHECIDA. INTERRUPÇÃO DO 

PRAZO PRESCRICIONAL, QUE COMEÇA A CORRER PELA METADE. 

SÚMULAS N.OS 150 E 383 DO STF. DISSÍDIO DEMOSTRADO. EMBARGOS 

DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS. 

1. "Em conformidade com as Súmulas 150 e 383 do STF, a ação de execução 

promovida contra a Fazenda Pública prescreve em cinco anos, contados do 

trânsito em julgado da sentença de conhecimento. Todavia, o ajuizamento da 

ação de execução coletiva pelo sindicato interrompe a contagem do prazo 

prescricional, recomeçando a correr pela metade, isto é, em dois anos e meio, 

a partir do último ato processual da causa interruptiva, nos termos do art. 9º 
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do Decreto n. 20.910/32, resguardado o prazo mínimo de cinco anos" (EREsp 

1.121.138/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 15/05/2019, DJe 18/06/2019). 

2. Hipótese em que a ação executória está fulminada pela 

prescrição, uma vez que sobreveio o trânsito em julgado da 

decisão que afastou a legitimidade do Sindicato em 04/02/2010; e 

a execução individual em questão somente foi proposta em 

30/11/2013, porquanto, depois do prazo de dois anos e meio, 

respeitado o prazo mínimo do quinquídio. 

3. Embargos de divergência acolhidos para, reformando o acórdão embargado 

e a decisão monocrática correspondente, dar parcial provimento ao recurso 

especial da UNIÃO (mantida a conclusão de que "não se configura a alegada 

ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil/2015 uma vez que o 

Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira 

amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe 

foi apresentado") a fim de cassar o acórdão recorrido da 4ª Turma do 

Tribunal Regional Federal da 4.ª Região (apelação cível n.º 5066849-

03.2013.4.04.7100/RS), restabelecendo a sentença de primeiro grau que 

acolheu a exceção de pré-executividade e declarou a prescrição, extinguindo a 

execução de sentença n.º 50201063220134047100. 

(EREsp 1676110/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 06/11/2019, DJe 27/11/2019)

A esse respeito, infere-se que o quadro fático delimitado nas instâncias de origem 

não permite reformar a prescrição. O acórdão a quo declarou que o trânsito em julgado 

do título judicial ocorreu em 16 de dezembro de 1999. Apesar de a recorrente defender 

que o prazo prescricional da execução individual permaneceu suspenso até o dia 19 de 

março de 2016, o Tribunal de origem declarou haver decisão transitada em julgado 

em 17 de outubro de 2003 pela não legitimidade do sindicato para promover a execução 

coletiva inclusive dos servidores não sindicalizados à época da impetração do mandado 

de segurança coletivo. A propósito, o acórdão a quo (e-STJ fl. 512):
Transitada em julgado a decisão no dia 16 de dezembro de 1999, o Sindicato 
ingressou com Liquidação de Sentença e, embora a decisão tenha garantido a 
correção da conversão do índice de URV dos salários para todos os 
pertencentes da categoria, sem restrição alguma, na liquidação coletiva, em 
27 de janeiro de 2000, a Presidência deste Tribunal, atendendo a 
requerimento do próprio Sindicato, determinou que a execução se limitasse 
aos servidores que fossem sindicalizados até 04 de outubro de 1994, época da 
impetração do Mandado de Segurança Coletivo, nos seguintes termos:

“(...) E finalmente, , a execução relativa aos valores atrasados deve 
prosseguir atendendo ao pleito reiterado do ente sindical impetrante, 
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ou seja, somente quanto aos respectivos filiados à época da interposição 
da presente ação mandamental os beneficiários do, data da distribuição 
deste mandado de segurança, que impetrante serão apenas os que 
estavam filiados até 04 de outubro de 1994 perfaz o número de 586 
servidores, cuja relação segue anexa e cujo valor totaliza a quantia de 
R$ 8.984.872,83 (oito milhões, novecentos e oitenta e quatro mil, 
oitocentos e setenta e dois reais e oitenta e três centavos), atualizada até 
agosto de 2000.” (grifo nosso)

Contra essa decisão, o Sindicato formulou pedido de reconsideração, mas a 
decisão foi mantida, e então fora interposto Agravo Regimental, o qual fora 
remetido para julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, face a declaração 
de suspeição de 07 (sete) membros desta Corte. Outrossim, o Agravo 
Regimental não fora conhecido por intempestividade, conforme decisão do 
Ministro Carlos Velloso, verbis:

“a matéria impugnada – limitação dos efeitos da ação aos filiados à 
época da impetração do writ – não foi debatida no momento processual 
pertinente, sujeitando-se a pedido de reconsideração rejeitado, 
requerimento esse que não suspendeu o prazo de agravo, o qual, 
portanto, encontra-se extemporâneo”.

Transitada em julgado essa decisão em 17 de outubro de 2003, mesmo diante 
da decisão de limitação do direito reconhecido somente aos sindicalizados à 
época da impetração do mandamus, em 19 de dezembro de 2003, o Sindicato 
ajuizou execução coletiva, indistintamente em favor de todos os servidores da 
categoria, apoiando-se na “ineficácia da limitação administrativa”, ao que o 
Estado embargou, alegando ofensa à coisa julgada e excesso na execução em 
relação aos servidores que não eram filiados à época da impetração, 
considerando a limitação da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de 
Sergipe.

A considerar que o cumprimento de sentença foi apresentado somente em 2018, 

nota-se que entre a possibilidade de manifestação da pretensão executória e a efetivo 

requerimento de tutela jurisdicional se passaram mais de 10 anos. Logo, o provimento 

do recurso especial depende de revisão da premissa fática determinada pela origem 

sobre a fixação da ausência de legitimidade do sindicato para promover a execução dos 

servidores não sindicalizados. Ocorre que essa tarefa não é possível nos termos da Súm. 

n. 7/STJ.

Ademais, a recorrente defende que deve ser reconhecida que a renúncia da 

prescrição pelo Estado de Sergipe nos autos do cumprimento do mandado de segurança 

coletivo deve repercutir neste cumprimento de sentença com base no art. 191 do 

CC/2002. A propósito, afirma que (e-STJ fl. 556): "o Estado de Sergipe não só 

concordou com os cálculos indicados na exordial, mas também renunciou 

expressamente à prescrição da pretensão de crédito ajuizada, deforma que tal 

concordância com o direito pretendido no citado feito executivo deve ser importada para 

a presente lide, sob pena de violação à segurança jurídica."

Com efeito, a fundamentação em destaque não foi impugnada de modo adequado 

no presente recurso. O acórdão a quo salientou que o pronunciamento de um 
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procurador de Estado em determinados autos não pode ser estendido a outros processos 

de forma automática. A esse respeito, confira-se o acórdão a quo (e-STJ fl. 518):
Ressalte-se que, em que pese reconhecida a dívida pelo Estado nos autos do 
processo de execução nº 201800104759, análogo ao caso presente, entendo 
que, não sendo permito ao Procurador do Estado renunciar ou transigir em 
ações sem autorização do Governador, deve-se considerar a concordância 
com os cálculos naquele processo como um equívoco isolado, que não induz 
automaticamente na renúncia à prescrição.

Nesse norte, observa-se o descumprimento do princípio da dialeticidade, o qual 

obriga a parte que recorre impugnar, especificamente, os fundamentos do acórdão que 

objurga, contrapondo-se às razões de decidir já expressadas (cf. AgRg no RMS 

43.815/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 

27/05/2016; AgRg no RMS 49.108/PI, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 16/05/2016; AgRg no RMS 33.347/PB, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 12/05/2016).

Aplica-se, por analogia, o disposto nas Súmulas 283 ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles.") e 284 ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia."), ambas do STF. A corroborar esse entendimento:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. SUJEIÇÃO PASSIVA. 
LEGITIMIDADE ATIVA. LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO COMBATIDO. FUNDAMENTOS. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. (...) 3. Havendo fundamentos do acórdão 
recorrido não impugnados (a inoponibilidade ao fisco dos ajustes 
particulares; a necessidade de anuência do credor para que 
terceiro assuma a dívida tributária), atrai-se a incidência do óbice 
das Súmulas 283 e 284 do STF. 4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp 1568526/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2021, DJe 23/03/2021 - grifo nosso)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO 
RACIONAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DE 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A SUA 
MANUTENÇÃO. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. (...) IV. Segundo a jurisprudência do STJ, "é 
inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles, bem como quando deficiente a fundamentação 
recursal (Súmula 283 e 284 do STF, por analogia)" (STJ, AgRg no 
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REsp 1.554.761/RO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 22/03/2016). (...) VI. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp 1802174/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 28/04/2021 - grifo nosso)

Com efeito, ressalte-se que é inviável a apreciação do inconformismo recursal 

fundado na alínea "c" do permissivo constitucional quando o recorrente não demonstra 

o suposto dissídio pretoriano por meio: a) da juntada de certidão ou de cópia 

autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da 

autenticidade dessas; b) da citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em 

que o acórdão divergente foi publicado; c) do cotejo analítico, com a transcrição dos 

trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das 

circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não bastando, 

para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 

paradigma; e d) a indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente 

entre os Tribunais.

Na hipótese examinada, observa-se que a recorrente não atendeu aos requisitos 

estabelecidos pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015, e 255, § 1º, do RISTJ, em especial o 

cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se 

funda a alegada divergência, além da demonstração das circunstâncias que 

identificam ou assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a 

mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma. 

Assim, é descabido o presente recurso interposto pela alínea c do inciso III do art. 105 

da Constituição Federal.

Cumpre asseverar que na demonstração do dissídio jurisprudencial o cotejo 

analítico possui dois momentos, quais sejam: i) deve o recorrido, inicialmente, 

promover a comparação entre as questões tratadas no decisum objurgado e no 

paradigma, com translado dos fundamentos de ambos; ii) em seguida, executa-se a 

defrontação das teses jurídicas em conflito, patenteando a desconformidade de 

interpretações para a mesma questão de direito. Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. DANO MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO 
EXORBITANTE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. NÃO CONFIGURAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é incabível o reexame do valor 
fixado a título de danos morais com base em divergência jurisprudencial, 
pois, ainda que haja semelhança de algumas características nos acórdãos 
confrontados, cada qual possui peculiaridades subjetivas e contornos fáticos 
próprios, o que justifica a fixação de quantum indenizatório distinto.
2. Agravo a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp 1294572/AM, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/12/2018, DJe 17/12/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. IPTU. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. CREDOR 
FIDUCIÁRIO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. QUESTÃO DE ÍNDOLE 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. Nota-se que a questão trazida no presente Recurso Especial é de índole 
eminentemente constitucional, porquanto é alegada a inaplicabilidade da Lei 
9.514/1997 por não ter sido observada a exigência prevista no artigo 146, III, 
"a", da CF/1988, referente à reserva de Lei Complementar para fixação do 
contribuinte dos tributos, e o artigo 156, I, da CF/1988, relativamente à 
competência dos municípios para instituir o IPTU. Desse modo, não é 
possível o exame da matéria pelo STJ, sob pena de usurpação da competência 
do STF.
2. Consigne-se que para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
541, parágrafo único, do CPC/1973 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-
se, além da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do 
cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, exigência não atendida, no caso, porquanto não se comprovou a 
similitude fática entre os casos confrontados.
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1740898/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 22/11/2018)

Além disso, recentemente, agora no segundo semestre de 2023, a Primeira Seção 

do STJ, no julgamento do REsp n. 1.925.192/RS, submetido ao rito dos recursos 

especiais repetitivos, definiu a Tese n. 1.109/STJ, segundo a qual: "não corre renúncia 

tácita à  prescrição (art. 191 do Código Civil), a ensejar o pagamento retroativo de 

parcelas anteriores à mudança de orientação jurídica, quando a Administração Pública, 

inexistindo lei que, no caso concreto, autorize a mencionada retroação, reconhece 

administrativamente o direito pleiteado pelo interessado". A propósito, confira-se a 

ementa desse precedente:
DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 
1.109. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. REVISÃO ADMINISTRATIVA 
DEFLAGRADA DEPOIS DE TRANSCORRIDOS MAIS DE CINCO ANOS 
DESDE O ATO DE APOSENTAÇÃO. RECONHECIMENTO DO DIREITO À 
CONTAGEM DE TEMPO ESPECIAL COM REFLEXO FINANCEIRO 
FAVORÁVEL AO APOSENTADO. REALINHAMENTO DA 
ADMINISTRAÇÃO FEDERAL AO QUANTO DECIDIDO PELO TCU NO 
ACÓRDÃO N. 2008/2006 (CONFORME ORIENTAÇÕES NORMATIVAS 3 E 
7, DE 2007, DO MPOG). PRETENSÃO DA PARTE APOSENTADA EM 
RECEBER AS RESPECTIVAS DIFERENÇAS DESDE A DATA DA 
APOSENTAÇÃO, E NÃO SOMENTE A CONTAR DA EDIÇÃO DO ACÓRDÃO 
DO TCU (2006). IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DE DIREITO 
QUE NÃO IMPLICOU RENÚNCIA TÁCITA À PRESCRIÇÃO POR PARTE DA 
ADMINISTRAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 191 DO CÓDIGO CIVIL 
NA ESPÉCIE. REGIME JURÍDICO-ADMINISTRATIVO DE DIREITO 
PÚBLICO QUE EXIGE LEI AUTORIZATIVA PRÓPRIA PARA FINS DE 
RENÚNCIA À PRESCRIÇÃO JÁ CONSUMADA EM FAVOR DA 
ADMINISTRAÇÃO.
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1. O Tema Repetitivo n. 1.109 teve sua afetação assim delimitada: "Definição 
acerca da ocorrência, ou não, de renúncia tácita da prescrição, como prevista 
no art. 191 do Código Civil, quando a Administração Pública, no caso 
concreto, reconhece o direito pleiteado pelo interessado".
2. A revisão administrativa que promova a adoção de entendimento mais 
favorável ao administrado, em observância aos princípios da igualdade e da 
segurança jurídica, não se caracteriza como renúncia, tácita ou expressa, à 
prescrição já consumada em favor da Administração Pública, máxime com 
vistas à pretendida produção de efeitos financeiros retroativos à data do ato 
concessivo da aposentadoria da parte autora, à míngua de lei nesse sentido.
Inaplicabilidade do art. 191 do Código Civil na espécie.
3. Em respeito ao princípio da deferência administrativa, o agir 
administrativo transigente, pautado na atuação conforme a lei e o direito, 
segundo padrões éticos de probidade e boa-fé, deve ser prestigiado pela 
jurisdição, sinalizando, assim, favoravelmente a que os órgãos 
administrativos tomadores de decisão sempre tenham em seu horizonte a boa 
prática da busca de soluções extrajudiciais uniformes, desestimulando, com 
isso, a litigiosidade com os administrados.
4. Nesse sentido, destaca-se orientação doutrinária segundo a qual "[os] 
tribunais também desestimulam a solução extrajudicial quando conferem à 
Administração transigente, que reconhece administrativamente direitos, 
tratamento até mais gravoso do que aquele que lhe seria conferido em caso de 
intransigência." (Luciano, Pablo Bezerra. In A renúncia tácita à prescrição 
pelo Poder Público. Revista Consultor Jurídico, 11 fev. 2002).
5. TESE REPETITIVA: Não ocorre renúncia tácita à prescrição (art. 191 do 
Código Civil), a ensejar o pagamento retroativo de parcelas anteriores à 
mudança de orientação jurídica, quando a Administração Pública, inexistindo 
lei que, no caso concreto, autorize a mencionada retroação, reconhece 
administrativamente o direito pleiteado pelo interessado. 6. RESOLUÇÃO DO 
CASO CONCRETO:
6.1. Em razão de nova interpretação jurídica decorrente do Acórdão TCU n. 
2008/2006 (superação da Súmula n. 245/TCU), a Administração Pública 
reconheceu administrativamente o direito de servidora aposentada à 
contagem de tempo especial (serviço insalubre) prestado no serviço público, 
mas em regime celetista, até ao advento do Regime Jurídico Único (Lei n. 
8.112/90), com os correspondentes reflexos financeiros, retificando e, com 
isso, majorando seus proventos (a contar de 6/11/2006, data da publicação 
do referido acórdão do TCU, observada a prescrição quinquenal, marcada 
pelo requerimento administrativo datado de outubro de 2016).
6.2. Nada obstante a Administração Pública tenha reconhecido a produção de 
efeitos financeiros prospectivos, isto é, a partir da nova interpretação jurídica 
conferida pelo acórdão do TCU, a decisão judicial ora recorrida qualificou a 
sobredita revisão administrativa como sendo caso de renúncia tácita à 
prescrição, condenando a União ao pagamento retroativo de diferenças 
vencimentais desde a data do ato de jubilação da parte autora (2/5/1995), ou 
seja, em desalinho com a tese firmada no presente repetitivo.
6.3. Recurso especial da União conhecido em parte e, nessa extensão, 
parcialmente provido.
(REsp n. 1.925.192/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 
julgado em 13/9/2023, DJe de 2/10/2023.)

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

É como voto.
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